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MINISTÉRIO DA CULTURA

INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL

INSTITUTO BRASILEIRO DE MUSEUS
RESOLUÇÃO NORMATIVA INTERINSTITUCIONAL Nº XX DE XXX DE 2018
Dispõe sobre os procedimentos a serem observados para a concessão de autorização pelo Iphan para a exportação temporária de bens culturais cuja saída definitiva do País seja proibida

A PRESIDENTE DO INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL- IPHAN E O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DE MUSEUS - IBRAM, no uso das atribuições conferidas pelo inciso III, do art. 13 e inciso XI, do art. 26, do Decreto nº 9.238, de 15 de dezembro de 2017, e, pelo inciso XII, do art. 2º e inciso II, do art. 20, do Decreto nº 6.845, de 07 de maio de 2009, pela Lei nº 8.029, de 12 de abril de 1990, pelo Decreto nº 99.492, de 03 de setembro de 1990, pela Lei nº 8.113, de 12 de novembro de 1990 e pela Lei nº 11.904, de 14 de janeiro de 2009 e 
Considerando que é proibida a saída do País de bens culturais tombados e os produzidos até o final do período monárquico, conforme disposto no Decreto-Lei nº 25, de 30 de novembro de 1937, art. 14 e na Lei nº 4.845, de 19 de novembro de 1965, artigos 1º, 2º e 3º; 
Considerando que é atribuição do Iphan autorizar a saída do País desses bens culturais, por prazo determinado, sem transferência de domínio e para fins de intercâmbio cultural;
Considerando que compete ao Ibram se pronunciar acerca de requerimentos ou solicitações de movimentação de bens culturais musealizados no Brasil ou no exterior;
Considerando as sanções previstas no Decreto-Lei nº 25, de 30 de novembro de 1937, art. 15, na Lei nº 4.845, de 19 de novembro de 1965, artigo 5 e na Lei nº 11.904, de 14 de janeiro de 2009, art. 66, regulamentado pelo Decreto nº 8.124, de 17 de outubro de 2013;
Considerando as aprovações do Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural na reunião de xx/xx/2018 e do Conselho Consultivo do Patrimônio Museológico na reunião de xx/xx/2018, resolvem:
Art. 1º Normatizar os procedimentos técnicos e administrativos para autorizar a exportação temporária de bens culturais tombados em nível federal e aqueles especificados nos artigos 1º. 2º e 3º da Lei nº 4.845/1965.
CAPITULO I – DA AUTORIZAÇÃO 
Seção I - Disposições gerais
Art. 2° A autorização de que trata o art. 1º só poderá ser concedida por prazo definido, com data de retorno programada, sem transferência de domínio e exclusivamente para fins de intercâmbio cultural, a juízo do Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural do Iphan.
Parágrafo único. Para os fins desta resolução normativa, considera-se intercâmbio cultural toda atividade que envolva o acesso, interação, estudo ou conservação dos bens culturais, fora de sua localização de guarda e por tempo determinado, tais como: exposição, estudos, pesquisa, conservação, restauração, intercâmbio científico e reprodução. 
Art. 3° O prazo de permanência do(s) bem(ns) no exterior não poderá ultrapassar 02 (dois) anos.
Art. 4º O processo administrativo de autorização será instruído pela área central do Iphan, a cargo do Departamento de Patrimônio Material e Fiscalização, que assessorará a Presidência do Instituto e o Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural.

Parágrafo único. Contará com manifestação do Instituto Brasileiro de Museus/Ibram o processo autorizativo para a saída de bens culturais tombados e enquadrados na Lei nº 4.845/1965 que sejam musealizados.
Seção II – Dos documentos necessários para análise
Art. 5º A solicitação será formulada pelo proprietário do(s) bem(ns), pessoa física ou jurídica, pública ou particular, ou seu representante legal, e dirigida à Presidência do Iphan mediante via física ou peticionamento eletrônico.
Parágrafo único. No caso de peticionamento eletrônico feito por museu, o solicitante da autorização para exportação temporária deverá atualizar a identificação de seu gestor ou dirigente máximo conforme procuração ou ato equivalente enquanto representante legal da instituição, de acordo com as regras de uso do sistema do Iphan. 
Art. 6º A solicitação deverá ser dirigida ao Iphan com, no mínimo, 90 (noventa) dias de antecedência à data fixada para a saída do(s) bem(ns) e deverá ser instituída com as seguintes informações, na forma dos Anexos I – “Formulário de solicitação (ou peticionamento eletrônico)” e II – “Ficha técnica e laudo de conservação”: 
§ 1º. O Anexo I consiste no pedido de autorização para exportação temporária, que pode se dar sob forma física ou eletrônica, e apresentará os seguintes dados e informações:
I – Dados do(a) Proprietário(a) do(s) Bem(ns) ou Instituição Cedente;
II – Dados da Instituição(ões) Solicitante(s) do Empréstimo;
III – Dados da(s) Importadora(s);
IV – Identificação do(s) bem(ns) solicitado(s), segundo os elementos de descrição:
a) número de registro (quando houver);
b) denominação;
c) autoria ou atribuição (individual ou coletiva);
d) título (quando houver);
e) data de produção;
f)    descrição resumida;
g) material/técnica;
h) dimensões (cm);
i)     fotos do(s) bem(ns), coloridas em resolução e tamanho de, no mínimo, 300 DPI (dots per inch) e 10 MP (megapixel), sendo, no mínimo, 01 (uma) frontal e 01(uma) posterior, e laterais, quando couber;
V – Natureza da solicitação (exposição, estudos, pesquisa, conservação, restauração, intercâmbio científico ou reprodução);
VI – Indicação da curadoria, promotor(es) ou responsáveis pela exposição, quando o caso;
VII – Período da exposição, quando o caso, e data provável do retorno do(s) bem(ns) ao País;
VIII – Indicação do(a) responsável pelo estudo, pesquisa, restauração, intercâmbio científico ou reprodução, quando o caso;
IX – Período do estudo, pesquisa, restauração, intercâmbio científico ou reprodução e data provável do retorno do(s) bem(ns) ao País, quando o caso;
X – Cópia e traduções livres das solicitações das instituições estrangeiras interessadas em expor o(s) bem(ns), quando o caso;

XI – Cópia e traduções livres do relatório das condições de infraestrutura (Facility Report) do local de guarda ou exposição, contendo a identificação da instituição cessionária, histórico, topografia, perfil geográfico, construção e configuração do edifício, espaço para transporte, recebimento e armazenamento de bens, iluminação, proteção contra incêndio, sistema eletrônico e físico de segurança e histórico de empréstimos;
XIII – Projeto de estudo ou de intervenção de restauro, quando o caso;
§ 2º. O Anexo II consiste na ficha técnica e laudo de conservação para cada bem cuja autorização para exportação temporária está sendo solicitada e apresentará as seguintes informações:
I – Dados técnicos específicos do(s) bem(ns);

II – Valor monetário do(s) bem(ns) para efeito de seguro;

III – Recomendações técnicas para o empréstimo;
IV – Laudo do estado de conservação, com parecer conclusivo recomendando ou não a movimentação, elaborado e assinado por profissional qualificado para esta ação (a identificação do profissional deve conter seu nome completo, função/cargo e assinatura), com ciência do proprietário do bem ou seu representante legal, acompanhado das indicações relativas às condições microclimáticas estáveis de conservação para guarda ou exposição dos bens (iluminância, temperatura, umidade relativa, tipo de suporte expositivo, dentre outras observações).
Art. 7° Dentro do prazo de 45 (quarenta e cinco) dias a partir do pedido inicial o solicitante da autorização para exportação temporária, ou seu representante legal, deverá encaminhar ao Iphan, sob pena de indeferimento, as seguintes informações complementares, nos termos do Anexo III – “Dados sobre a exportação pretendida”:
Parágrafo único. O Anexo III consiste em dados sobre profissionais, meios de transporte a serem utilizados e roteiro, e pode ser enviada ao Iphan sob forma física ou eletrônica, e apresentará os seguintes dados e informações:

I - Identificação do(s) couriers da montagem e desmontagem indicação dos responsáveis pela embalagem e desembalagem, embarque e desembarque do(s) bem(ns) no Brasil e no exterior;

II – Identificação do(s) bem(ns) solicitados, segundo elementos de descrição constantes no Anexo I;

III - Descrição do material das embalagens que serão utilizadas;
VI – Indicação da empresa transportadora e empresa seguradora;
VII – Dados da localização, meios de transporte e trajetos da saída, retorno e itinerância, quando o caso;

VIII – Indicação dos lotes, na hipótese do art. 23.
Art. 8º Num prazo máximo de até 15 (quinze) dias antes da data de partida do(s) bem(ns) o solicitante da autorização para exportação temporária deverá encaminhar ao Iphan cópia do respectivo  termo de cessão de uso (no caso de museus públicos) ou termo de comodato (no caso de museus privados ou proprietários particulares), contrato de empréstimo, e cópia do respectivo certificado de seguro com o número da apólice, em tradução juramentada, ficando condicionada a autorização ao recebimento do referido documento.
Parágrafo único. O seguro será feito em moeda conversível, na modalidade multirriscos, de parede a parede, e para cada bem, incluindo, no mínimo, as seguintes cláusulas adicionais: furto simples, furto qualificado, valor acordado, direito de recompra.
Seção III – Da instrução processual
Art. 9º A instrução dos processos administrativos referentes às solicitações de autorização para exportação temporária de bens objeto desta Resolução Normativa cabe ao Departamento de Patrimônio Material e Fiscalização/DEPAM.

Art. 10. A instrução processual consistirá na checagem da documentação inicial enviada pelo solicitante da autorização para exportação temporária, na verificação de sua pertinência e viabilidade, na análise técnica sobre dados e informações afetas à preservação e conservação do(s) bem(ns) objeto da exportação requerida e na verificação da consistência da documentação de seguro, e conterá, por fim, manifestação conclusiva quanto à viabilidade da autorização pleiteada.

Parágrafo único. O DEPAM poderá, a qualquer tempo, realizar diligências junto ao solicitante da autorização para exportação temporária no sentido de dirimir dúvidas ou complementar informações faltantes. 
Art. 11. Em casos de exportação temporária de bem cultural musealizado, o processo será encaminhado ao Departamento de Processos Museais do Ibram, que se manifestará favorável ou desfavorável à movimentação do bem, por meio de parecer técnico fundamentado, no prazo de até 15 (quinze) dias contado a partir do recebimento do processo.

Parágrafo único. A comunicação entre os Institutos poderá se dar em meio físico ou eletrônico.
Art. 12. Concluída a instrução processual no âmbito do DEPAM e, no caso da viabilidade na exportação solicitada, o processo será remetido ao juízo do Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural, por intermédio de sua Secretaria, o qual se manifestará de forma terminativa quanto à autorização.

§ 1º A autorização à exportação temporária será emitida com a(s) respectiva(s) imagem(ns) do(s) bem(ns) e assinada pela Presidência do Iphan após o juízo terminativo do Conselho Consultivo do Iphan.
§ 2º Em caso de vacância do Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural, a Presidência do Iphan poderá excepcionalmente autorizar exportação temporária sem a tramitação processual junto àquele colegiado.

Art. 13.  No prazo máximo de 15 (quinze) dias do embarque do(s) bem(ns), o solicitante da autorização para exportação temporária, ou seu representante legal, deverá encaminhar ao Iphan cópia da declaração da Receita Federal do Brasil que ateste a finalização do desembaraço alfandegário ou instrumento equivalente.
Parágrafo único. O descumprimento do estatuído neste artigo poderá impedir o infrator de obter junto ao Iphan novas autorizações pelo prazo de até 02 (dois) anos.

Art. 14. No prazo máximo de 30 (trinta) dias do retorno do(s) bem(ns) ao País, o solicitante da autorização para exportação temporária, ou seu representante legal, encaminhará ao Iphan cópia da declaração da Receita Federal do Brasil que ateste a finalização do desembaraço alfandegário ou instrumento equivalente, acompanhada de laudo técnico sobre o estado de conservação do(s) bem(ns) com identificação legível e assinatura do(a) profissional responsável pela avaliação, nos termos do Anexo IV (“Retorno do(s) bem(ns) exportados”), contendo:
I – Identificação do processo de exportação temporária corrente;

II – Identificação do(s) bem(ns) solicitado(s);

III – Laudo técnico de conservação com parecer conclusivo em relação ao estado de conservação em ocasião do retorno, elaborado e assinado por profissional qualificado para esta ação (a identificação do profissional deve conter seu nome completo, função/cargo e assinatura) com ciência do proprietário do bem ou seu representante legal; 
Parágrafo único. O descumprimento do estatuído neste artigo poderá impedir o infrator de obter junto ao Iphan novas autorizações pelo prazo de até 02 (dois) anos.
Art. 15. Ocorrendo cancelamento do pedido de empréstimo, alteração no roteiro ou no prazo de permanência no exterior previamente indicados, bem como acréscimo ou supressão na relação dos bens a serem enviados para fora do País, após concedida a autorização, o solicitante da autorização para exportação temporária, ou seu representante legal, deverá comunicar o fato ao Iphan, bem como requerer ao Instituto seu aditamento, quando o caso, sob pena de advertência. 
§ 1º. Nas hipóteses previstas no caput, o solicitante da autorização para exportação temporária, ou seu representante legal, deverá encaminhar ao Iphan a comunicação e a solicitação de aditamento, quando o caso, sob forma física ou eletrônica, contendo as justificativas para alteração do pedido inicial de solicitação para exportação temporária.
§ 2º. O não cumprimento do estatuído neste artigo sujeitará o infrator as penalidades previstas, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

Art.16. No caso de permanência do(s) bem(ns) no exterior por prazo superior a 06 (seis) meses, o solicitante da autorização para exportação temporária, ou seu representante legal, ficará obrigado a encaminhar ao Iphan, a cada semestre vencido, ou em cada caso de alteração do local de guarda em prazo inferior a 06 (seis) meses, relatório detalhado sobre o seu deslocamento, locais de exposição e depósito, bem como estado de conservação do(s) bem(ns), nos termos do Anexo V (“Relatório semestral”) sob pena de ser determinado o retorno do(s) bem(ns), independentemente das demais penalidades aplicáveis.
Parágrafo único. O Anexo V consiste em informações sobre a localização, estado de conservação de cada bem solicitado para exportação temporária em ocasião de itinerância, estudo técnico ou intervenção de restauro e pode ser enviado ao Iphan sob forma física ou eletrônica e apresentará os seguintes dados e informações:

I – Identificação do processo de exportação temporária corrente;

II – Identificação do(a) responsável pelo preenchimento do formulário;

III – Identificação do período correspondente e localização do(s) bem(ns);

IV – Identificação do(s) bem(ns) solicitado(s);

V – Laudo técnico de conservação com parecer conclusivo em relação ao estado de conservação no período correspondente à permanência no exterior, elaborado e assinado por profissional qualificado para esta ação (a identificação do profissional deve conter seu nome completo, função/cargo e assinatura). 
CAPITULO III – DAS SANÇÕES
Art.17. Tentada a exportação de bem(ns) descrito(s) no Art. 1° ausente da autorização do Iphan, será(ão) o(os) mesmo(s) sequestrado(os) pela União ou pelo Estado no qual se encontrarem.
Parágrafo único. Apurada a responsabilidade do solicitante da autorização para exportação temporária, ou seu representante legal, ser-lhe-ão impostas, conforme o caso, as sanções previstas no Decreto-Lei nº 25/1937, art. 15 e na Lei nº 4.845/1695.

Art. 18. O não cumprimento de medidas necessárias à preservação e conservação de bem musealizado em processo de exportação temporária sujeitará seu agente às sanções previstas no art. 66 da Lei nº 11.904/2009, regulamentada pelo art. 44, 45, 46 e 47 do Decreto nº 8.124/2013. 
Art. 19. A aplicação das penalidades ora previstas não exclui aquelas cominadas no Código Penal para o crime de contrabando ou descaminho e no art. 62 da Lei nº 9.605/1998.
Art. 20. As infrações ao disposto nesta Portaria serão apuradas em processo administrativo devidamente instaurado pelo Iphan e pelo Ibram, no caso de bens culturais musealizados, encaminhado ao Conselho Consultivo para deliberação.

Parágrafo único. Da decisão caberá recurso ao Presidente do Iphan.

CAPITULO IV – DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 21. O bem (ns) deverá ser acompanhado, em todas as etapas, por profissional habilitado do próprio solicitante da autorização para exportação temporária, ou por ele especialmente contratado, encarregado de supervisionar o embarque e desembarque das peças e seu transporte, zelando pelo estado de conservação das mesmas, sem ônus para o Iphan ou para o Ibram.

Art. 22. Caberá ao solicitante da autorização para exportação temporária, ou a seu representante legal, considerando o valor, a autoria e o número de bens a serem enviados ao exterior, apresentar proposta ao Iphan determinando a divisão em lotes para remessa em separado.

Art. 23. O solicitante da autorização para exportação temporária, ou seu representante legal, será responsável perante o Iphan, e o Ibram, no caso de bens culturais musealizados, pela integridade dos bens, bem como pelo cumprimento desta Resolução Normativa.
Art. 24. Casos omissos serão resolvidos pela Presidência do IPHAN.
Art. 25. Esta Resolução Normativa entrará em vigor 30 (trinta) dias após a data de sua publicação.

Art. 26. Revogadas as disposições em contrário. 
KATIA SANTOS BOGEA

Presidente do Iphan
MARCELO MATTOS ARAUJO

Presidente do Ibram
